
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.483.866 - GO (2019/0111654-8)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : CRISTIANO PADRE LEMOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENAL. FURTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
VALOR DO OBJETO SUBTRAÍDO. SUPERIOR A 10% DO SALÁRIO 
MÍNIMO. HABITUALIDADE CRIMINOSA. REPROVABILIDADE DA 
CONDUTA. TIPICIDADE MATERIAL CONFIGURADA. PRECEDENTES. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O valor do bem subtraído no caso dos autos – diversas embalagens de 
carne bovina avaliadas em R$ 325,16 – é muito superior a 10% (dez por cento) do 
salário mínimo vigente à época dos fatos, o que, nos termos da jurisprudência 
desta Corte, não pode ser considerado insignificante. 

2. Uma vez constatada a habitualidade delitiva do Agravante, 
demonstrada pela existência de condenações penais anteriores, revela-se 
impossível a aplicação do princípio da insignificância no caso concreto, ante a 
evidente reprovabilidade de sua conduta. 

3. A posterior devolução dos bens à vítima e o porte econômico do 
estabelecimento furtado não são suficientes para conduzir à conclusão de que a 
conduta praticada não possui relevância penal.

4. Agravo regimental desprovido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta Turma 
do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 27 de agosto de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.483.866 - GO (2019/0111654-8)
  
AGRAVANTE : CRISTIANO PADRE LEMOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de agravo regimental interposto por CRISTIANO PADRE LEMOS 

contra decisão na qual conheci de agravo em recurso especial para negar provimento ao apelo 

nobre, nos termos da seguinte ementa (fl. 251):

"AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. FURTO. PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. VALOR DO OBJETO SUBTRAÍDO. SUPERIOR A 
10% DO SALÁRIO MÍNIMO. HABITUALIDADE CRIMINOSA. 
REPROVABILIDADE DA CONDUTA. TIPICIDADE MATERIAL. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL."

Nas razões do agravo regimental, sustenta-se que, no caso em apreço, "a 

conduta típica não foi realizada, diante da ausência de lesividade, vez que a res furtiva 

possuía valor ínfimo, e ainda voltou para o domínio da vítima que, por sinal, se trata de 

uma das maiores redes de supermercados da cidade" (fl. 260).

Acrescenta-se, ainda, que "o fato de ter outras ações penais em desfavor do 

agravante, aspecto concernente à sua culpabilidade, em nada altera o fato de que a 

conduta típica não foi realizada, diante da ausência de lesividade da conduta" (fl. 261).

Pleiteia-se, assim, o provimento do agravo regimental, a fim de que seja conhecido 

e provido o recurso especial defensivo.

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENAL. FURTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
VALOR DO OBJETO SUBTRAÍDO. SUPERIOR A 10% DO SALÁRIO 
MÍNIMO. HABITUALIDADE CRIMINOSA. REPROVABILIDADE DA 
CONDUTA. TIPICIDADE MATERIAL CONFIGURADA. PRECEDENTES. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O valor do bem subtraído no caso dos autos – diversas embalagens de 
carne bovina avaliadas em R$ 325,16 – é muito superior a 10% (dez por cento) do 
salário mínimo vigente à época dos fatos, o que, nos termos da jurisprudência 
desta Corte, não pode ser considerado insignificante. 

2. Uma vez constatada a habitualidade delitiva do Agravante, 
demonstrada pela existência de condenações penais anteriores, revela-se 
impossível a aplicação do princípio da insignificância no caso concreto, ante a 
evidente reprovabilidade de sua conduta. 

3. A posterior devolução dos bens à vítima e o porte econômico do 
estabelecimento furtado não são suficientes para conduzir à conclusão de que a 
conduta praticada não possui relevância penal.

4. Agravo regimental desprovido.
  
  
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

Apesar dos argumentos suscitados no agravo regimental, entendo que os 

fundamentos que impedem a aplicação do princípio da insignificância e afastam a alegada 

atipicidade material da conduta permanecem hígidos.

De início, deve-se ressaltar que esta Corte Superior já decidiu que "a restituição 

dos bens subtraídos não constitui, isoladamente, motivo suficiente para a aplicação do 

princípio da insignificância, para cuja análise é irrelevante o porte econômico da empresa 

vítima" (AgRg no REsp 1.756.430/SC, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 

TURMA, julgado em 02/04/2019, DJe 10/04/2019).

De outra parte, constata-se que o valor do bem subtraído no caso dos autos – 

diversas embalagens de carne bovina avaliadas em R$ 325,16 - trezentos e vinte e cinco 

reais e dezesseis centavos (fl. 2) – é muito superior a 10% (dez por cento) do salário mínimo 
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vigente à época dos fatos. Desse modo, a referida quantia, nos termos do entendimento pacífico 

do Superior Tribunal de Justiça, não pode ser considerada insignificante. A esse respeito, 

confira-se:

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO PRIVILEGIADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
VALOR DO BEM SUBTRAÍDO. INAPLICABILIDADE. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

Esta Corte Superior de Justiça possui entendimento consolidado no 
sentido de que, não se há falar em aplicação do princípio da insignificância 
quando o valor da res furtivae ultrapassar o montante de 10% (dez por 
cento) do salário mínimo vigente à época do fato. Precedentes. (AgInt no HC 
n. 299.297/MS, Sexta Turma, Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, DJe de 
31/5/2016, grifei).

Agravo regimental desprovido." (AgRg no AREsp 1.365.757/DF, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 06/11/2018, DJe de 
12/11/2018; sem grifos no original.)

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO 
INCIDÊNCIA.

[...]
3. Ademais, os bens subtraídos foram avaliados em R$ 129,32 

(cento e vinte e nove reais e trinta e dois centavos), valor que não pode ser 
considerado insignificante, tendo em vista representar mais de 10% (dez por 
cento) do salário mínimo vigente à época do fato (R$ 724,00 - setecentos e 
vinte e quatro reais - Decreto n. 8.166/2013).

4. Agravo regimental desprovido." (AgRg no AREsp 1.275.793/MG, 
Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado 
em 07/06/2018, DJe de 19/06/2018; sem grifos no original.)

Ademais, a Corte estadual consignou que "restou demonstrada a habitualidade 

delitiva do recorrido, já sofrendo outras condenações, conforme certidão de antecedentes 

de fls. 06/10" (fl. 97, sem grifos no original). Desse modo, uma vez constatada a habitualidade 

delitiva do Agravante, revela-se impossível a aplicação do princípio da insignificância no caso 

concreto, ante a evidente reprovabilidade de sua conduta. 

De fato, esta Corte Superior possui a compreensão de que "o princípio da 

insignificância é inaplicável na hipótese em que o réu ostenta condenações anteriores ou, 

até mesmo, inquéritos policiais ou ações penais em curso, haja vista que, embora possa se 

falar em agente tecnicamente primário, referida situação pessoal evidencia a 

habitualidade delitiva, o que não pode ser tolerado pelo Direito Penal" (AgRg no AREsp 

1.075.739/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 29/11/2017).
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No mesmo sentido:

"HABEAS CORPUS. FURTO. HABITUALIDADE DELITIVA. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. ORDEM 
DENEGADA.

1. Apesar de não configurar reincidência, a existência de outras 
ações penais, inquéritos policiais em curso ou procedimentos 
administrativos fiscais, é suficiente para caracterizar a habitualidade 
delitiva e, consequentemente, afastar a incidência do princípio da 
insignificância (AgInt no REsp 1622588/RS, Rel. Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 09/03/2017, DJe 
21/03/2017). Precedentes.

2. Habeas corpus denegado." (HC 491.264/SP, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 07/05/2019, DJe 14/05/2019).

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2019/0111654-8 AREsp 1.483.866 / 

GO
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01844493720178090175  18444937  1844493720178090175  201791844499  22692017

EM MESA JULGADO: 27/08/2019

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DOMINGOS SAVIO DRESCH DA SILVEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CRISTIANO PADRE LEMOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CRISTIANO PADRE LEMOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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